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SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATl\A
DIRETORIA DE ASSISTENCIA AS COMISSOES

GERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDACÃO FINAL

Proposição: Prometo de Lei n' 333/2022

Autoria: Deputado Evangelista biqueira

Ementa: "Institui a Semana Cultural dos Povos Indígenas no âmbito do
Estado de Roraima".

RELATÓRIO

Recebemos para relatar o Projeto de Lei n' 333/2022, de autoria do Deputado

Estadual Evangelista biqueira que "Institui a Semana Cultural dos Povos Indígenas
no âmbito do Estado de Roraima".

A matéria, ao dar entrada nesta Casa, foi lida na Sessão Plenária e em sequência

distribuída em avulso para conhecimento dos nobres Deputados.

normalizados os autos do Processo Legislativo, este (a) Parlamentar foi

designado (a) para relatar a presente Propositura.

Por ülm, nos termos do art. 79-A, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,

o presente Prometo foi encaminhado à Assessoria Jurídica de Apoio às Comissões para

providências.
E o relatório

PARECER DO (A) RELATOR (A'

Trata-se de análise do Prometo de Lei n' 333/2022, de autoria do Deputado

Estadual Evangelista biqueira que '7ns/i/u/ a Semana Cz///u/.a/ dos Povos /naükenízs 7ó-
âlmbito do Estado de Roraima'' .
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Em sede de justificativa, o nobre Parlamentar aduz que o presente Prometo tem

como objetivo de ''divulgar, resgatar e preservar a cultura a arte, a música, o idioma, a

história, bbem como valorizar e apoiar a realização de encontros, exposições, estudos,

debates, manifestações artísticas, e todas as atividades relacionadas à cultura e a história

que envolve as terras indígenas, a violência, a sobrevivência, sua resistência, suas
riquezas''

Embora de extrema relevância a Proposição em voga, faz-se necessário analisar

se ela atende aos requisitos de constitucionalidade.

E pacífico o entendimento que cabe aos Deputados, como representantes eleitos

pelo povo, a fiinção de legislar sobre matérias relacionadas ao âmbito do Estado,

identificando os problemas sociais e propor sobre matérias de interesse da população

local. Vejamos o que dispõe a Constituição do Estado de Roraima:

Art. 41 CE/RR. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Govemador
do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Presidente do Tribunal
de Contas. ao Reitor da Universidade Estadual. ao Procurador-Geral de
Contas, ao Procurador Geral de Justiça, ao Defensor Público-Geral e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos no art. 61 da Constituição da
República e nesta Constituição. (Artigo com redução dada pela Emenda
Constitucional n' 62/2019)

Nesse sentido, importante se taz destacar que não há mconstituclonalidade na

iniciativa. Com efeito, a Constituição vigente não contém nenhuma disposição que

impeça o Parlamento de propor Prometo de Lei sobre a fixação de datas comemorativas ou

semana de conscientização.

Não estando a matéria nele tratada compreendida nas competências da União e

dos Municípios, deve-se considera-la competência remanescente dos Estados-

membros, com fillcro no art. 25, $ 1', da Carta Magna, cuja redução é a seguinte

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

$ 1'. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição

Assim sendo, a competência constitucional para legislar sobre a matéria da
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presente Proposição encontra amparo constitucional à sua tramitação, sem qualquer óbice

Jurídico

De fato, a Constituição Federal, em seu artigo 215, dispõe expressamente

acerca do dever do Estado de garantir a todos o pleno exercício dos direitos
culturais, devendo, ainda, a lei dispor sobre a fixação de datas comemorativas de

alta significação para os diferentes segmentos profissionais, políticos, religiosos,

culturais e étnicos que compõem a nossa sociedade. Confira-se:

Art. 215, CF/88. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a
valorização e a difusão das manifestações culturais.

g 2' A lei disporá sobre a nlxação de datas comemorativas de alta significa-
ção para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

(sem grifo no original)

(. .)

A Constituição Federal ainda constituí como património cultural brasileiro os

bens de natureza material e imaterial que estejam relacionados à identidade e à

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, senão vejamos:

Art. 2]6. Constituem patriln6nio cultural brasileiro os bens de natureza

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes gmpos formadores

da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

1 - as fomaas de expressão;

11 - os modos de criar, fazer e viver;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

$ 1' O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegera o património cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,
vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento
e preservação.

Isto posto, a propositura em pauta guarda conformidade com o sistema vigente,

fato pelo qual, esta Relatoria manifesta-se favorável a Proposição.
E o Parecer.
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VOTO

Diante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n.' 333/2022,

e conclamamos aos nobres Pares a adoção do Parecer desta Relatoria

Sala das Sessões, 16 de novembro de 2022
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